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Os tanadoras alaltos com 
podaras constituintes no últi­
mo dia IS da novambro são 
unanimas am afirmar que o 
Congresso dava sar instalado, 
normalmente, em 10 de mar­
ço, e, ap6s a eleição das me­
sas da Câmara a do Senado, 
funcionar de forma resumida, 
apreciando as mensogens do 
Executivo, os possíveis 
decretos-leis, e examinando 
as questSes privativas do Se­
nado, como a aprovação de 
empréstimos e de nomes de 
embaixadores e ministros de 
Tribunais Superiores. 

O único partido que |á dis­
cutiu essa questão formal­
mente foi o PMDB. Conforme 
explicou a asta jornal o sena­
dor Humberto Lucena (PMDB-
PB), o recesso do Congresso 
s6 é possível através da 
emenda constitucional, que 
tem de ser aprovada por 2/3 
dos parlamentaras. Segundo 
efe, a solução encontrada pa­
ra compatibilizar o trabalho 
dos constituintas com a elabo­
ração da legislação ordinária 
foi da que o Senado e a Câma­
ra deverão fazer um projeto 
de resoluçflo, reformando o 
regimento interno e estabele­
cendo que, durante a Consti­
tuinte os sessões somente se-
rflo convocadas, a critério das 
lideranças partidárias ou das 
mesas, para votação de maté­
ria de alta relevância. Lucena 
explicou: "Temos de ter cuida­
do para não estimular o 
decreto-lei e por Isso o Con­
gresso deve funcionar, mes­
mo que de maneira restrita". 

Segunda Lucena, seu parti­

do é contrário á delegação de 
poderes legislativos a uma co­
missão interna do próprio 
Congresso, ideia que já foi de­
fendida pelo presidente da 
Câmara a do PMDB, deputado 
Ulysses Guimarães, porque "o 
Senado não aceitaria ficar am 
minoria, e esta solução repre­
sentaria O fim do bicameral!*-

A recusa á delegação de po­
deres é generalizada. O sena­
dor José Fragelll (PMDB-MS), 
atual presidente do Senado 
Federal, por exemplo, diz que 
"nenhum parlamentar eleito 
vai querer perder seus pode­
res e prerrogativas por ne­
nhum lapso de tempo". Para 
Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP), "a delegação está 
fora de questão". Na opinião 
de Odacir Soares (PFL-RO), a 
delegação de poderes a uma 
comissão interna "seria colo­
cada de forma w se consti­
tua no Congresso uma ditadu­
ra, uma elltlzação das deci­
sões". Virgílio Távora (PDS-
CE) diz que, "se estamos pro­
curando recuperar as prerro­
gativas do Legislativo, não 
tem sentido delegar os pode­
res já obtidos". 

O argumento de todos é o 
mesmo: a amenda número 25, 
que convocou os parlamenta­
res para a Constituinte afirma 
que o funcionamento do Con­
gresso é concomitante ao tra­
balho da Assembleia Consti­
tuinte, e não pode deixar de 
ser assim. Esta posição indica 
uma derrota na tentativa de 
articulação, feita na semana 
passada pelo Executivo, para 
que, durante o funcionamento 
da Assembleia Constituinte, o 
presidente da República obti-

delega 
vesse delegação de poder pa­
ra legislar. 

Lideranças do PFL, PTB, PDT 
e também do PDS repudiam o 
recesso do Congresso Nacio­
nal durante os trabalhos da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte, segundo apurou o re­
pórter Zanonl Antunes. 

O líder do Partido da Frente 
Liberal (PFL), José Lourenço, 
foi duro ao comentar a pro­
posta: "Isto é casuísmo, pro­
posta de última hora não". O 
deputado Brandão Monteiro, 
líder do PDT, também reagiu, 
afirmando que era favorável 
ao funcionamento simultâneo 
do Congresso com a Consti­
tuinte. Caso contrário, obser­
vou, é dar ao presidente da 
República o direito de legislar 
por decreto-lei. "Ê mais uma 
tentativa do PMDB de garantir 
a Ulysses Guimarães a presi­
dência da Casa", acusou. 

Na opinião do líder do PTB, 
deputado Gastone Righi, a 
proposta é semelhante com a 
que é do Interesse do Executi­
vo, sob nova forma, mas que 
não é diferente no seu objeti-
vo, ou seja, dar ao presidente 
da República a incumbência 
de substituir a atividade par­
lamentar pelo uso dos 
decretos-leis. "Um absurdo, 
uma brincadeira", Indlgnouse. 

Já no PDS, no entanto, a 
questão ainda divide os seus 
integrantes. O deputado Boni­
fácio Andrada é favorável ao 
funcionamento exclusivo da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte. Discorda dessa tese o 
seu colega, Konder Reis, que 
é favorável ao funcionamento 
simultâneo da Constituinte 
com o Congresso cuidando da 
legislação comum. 


